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Introdução 

A Justiça Eleitoral no Brasil destaca-se pelo seu histórico repleto de fases e 
transformações que culminaram na instituição como a conhecemos nos dias atuais. 

Todavia um processo eleitoral per se não está condicionado à existência de uma 
Justiça Eleitoral, uma vez que, muito antes de seu surgimento, mais precisamente 
no ano de 1932, já existia no país um processo eleitoral em pleno funcionamento. 

Contudo, tal procedimento carecia de método e retidão, desvirtuando-se 

totalmente do ideal de processo eleitoral, em virtude da falta de segurança e 
da supressão de direitos e garantias dos cidadãos. Como exemplo dos excessos 
cometidos, Nelson Jobim sintetiza que, por volta de meados do século XIX, 
"somente aqueles que financiavam os gastos do Estado poderiam votar"l. O 
voto restrjngia-se a um seleto grupo da sociedade (as elites), sendo, por via de 
consequência, proibido para as pessoas de baixa renda, analfabetos e mulheres. 

Justamente, em face desse caótico sistema eleitoral, restou imperiosa a ne­
cessidade de criação de uma Justiça Eleitoral, para nortear os caminhos da sedi­

mentação do Estado Democrático de Direito. Pode-se dizer que a Justiça Eleitoral 
auxiliou no florescimento da democracia em nosso país, tomando-se, por con­

seguinte, um importante instrumento para sua manutenção ao longo dos anos. 

No entanto, sua implantação e desenvolvimento em solo nacional não acon­

teceram de forma rápida, tampouco asce.ndente. Na verdade, a instabilidade polí­
tica vivida em nosso país até 1985 dá mostras de que a estabilização da democracia 
foi uma tarefa árdua e demorada. Assim, a evolução da Justiça Eleitoral se deu de 

forma não linear e os eventos que envolvem o desenvolvimento de tal instituição 
não podem. ser analisados sob uma perspectiva de continuidade, sem considerar 

os avanços e retrocessos existentes ao longo da história política do país. 

A falta de linearidade na evolução histórica da Justiça Eleitoral é patente. 
A título de exemplo, basta mencionar que ela foi criada em 1932, suspensa em 
1935 pela Lei de Segurança Nacional, e extinta em 1937, pela Constituição do 
Estado Novo, voltando à ativa de forma embrionária, somente no ano de 1945, 

JOBIM, Nelson. Brasil, uma pincelada no sistema eleitoral. In: NORONHA, João Otávio de; KIM, 
Richard Pae (Coord.). Sistema político e direito eleitoral brasileiros: estudos em homenagem ao Ministro 
Dias Toffoli. Prefácio Ministro Carlos Ayres Britto. São Paulo: Atlas, 2016. p. 606. 

1 


